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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU - MT 
Ref.: RECURSO ADMINISTRATIVO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 
- PROCESSO Nº 043/2024. 
 

       A empresa LEMILSO ROCHA DA SILVA – EPP, pessoa jurídica do direito 
privado, com sede na Avenida Henrique Xavier Rodovalho, Nº 513, bairro 
Centro, CEP Nº 78330-000, na cidade de Cotriguaçu, estado de Mato Grosso, 
inscrita no CNPJ sob o N° 41.851.956/0001-84, abaixo assinada por seu 
representante legal e TITULAR Sr. Lemilso Rocha Da Silva, portador da cédula 
de identidade RG N° 11585978 SESP/MT e CPF N° 013.518.871-73, vem por 
meio deste, na forma da legislação vigente, até vossas senhorias apresentar as 
contrarrazões do recurso administrativo aberto pela empresa FEEL MATERIAIS 
ELÉTRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA, contra a declaração de habilitação do 
Pregão Eletrônico Nº020/2024, Processo Nº043/2024, tipo - menor preço por 
item.  

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

       Em face do recurso administrativo apresentado pela FEEL MATERIAIS 
ELÉTRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA em função da declaração da 
contrarrazoante como vencedora do certame licitatório. 

1. RESUMO DOS FATOS 

       A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu – MT, realizou aos nove dias do mês 
de Julho de dois mil e vinte quatro, o processo licitatório na modalidade pregão 
eletrônico, sob o critério de menor preço por item, por meio do site 
https://comprasbr.com.br, com objeto: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
CONFECÇÃO DE ASFALTOS NO MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU-MT”, 
conforme especificações descritas e detalhadas no Pregão Eletrônico 
Nº020/2024, Processo Nº043/2024. 

       A contrarrazoante em sessão eletrônica, apresentou os seus documentos 
de habilitação e em sequência, foi declarada vencedora do certame licitatório. 

       A empresa FEEL MATERIAIS ELÉTRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA 

apresentou recurso administrativo, no qual estabelece apontamentos ilógicos, 
com total insubsistência dos fatos. 

 



2. CONTRARRAZÕES 

2.1. DA ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DO DOCUMENTO ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA (RAZÃO 1) 

       Em suas razões de recurso a contrarrazoada alega que a licitante declarada 
vencedora não apresentou informações suficientes em seu Atestado de 
Capacidade Técnica, não individualizando os serviços prestados.  

 

       Sob a alegação de que a contrarrazoante não comprovou em seu Atestado 
de Capacidade Técnica produtos com valores e quantidades relevantes, 
primeiramente é importante compreender que a contrarrazoante destina a maior 
parte de suas vendas para a construção civil, sendo assim descrever cada item 
de forma individualizada tornaria o documento muito extenso, citando inclusive 
itens que não possuem nenhuma relação com objeto deste Pregão Eletrônico.      

       Além disso a contrarrazoante até o momento não havia participado de 
nenhum processo licitatório, ou prestado qualquer serviço do objeto deste 
certame, então recorreu a um de seus clientes com disponibilidade para atestar 
sua capacidade quanto ao serviço que prestou ao mesmo, que possui 
compatibilidade com o objeto deste Pregão, tendo em vista que os principais 
produtos comercializados são os mesmos, apenas com finalidades diferentes.  
Mas de boa-fé, podemos anexar algumas notas fiscais que comprovem que 
efetuamos a venda de mercadorias para a empresa que atestou nossa 
capacidade técnica, apenas damos ênfase ao fato de que o método de venda 
em casos de construção civil não se dá de uma única vez, sendo assim são 
inúmeras notas, divididas em um longo período de tempo, até por que a 
construção do cliente em questão ainda não foi concluída.  



 



 



 

 



 

       No que diz respeito a legitimidade da assinatura, a mesma também foi 
questionada. 

 

 

       O documento foi assinado pela gerente administrativa e responsável do 
estabelecimento, que está sempre a frente de todas as demandas destinadas a 
contrarrazoante, então tem pleno conhecimento e autoridade para atestar nossa 
capacidade técnica. Contudo, novamente de boa-fé, contatamos a empresa que 
nos informou que possui uma Procuração Particular que foi renovada 
recentemente, assegurando então que a gerente administrativa possa estar 
realizando esse tipo de procedimento e resolvendo questões de rotina.  



 

       Novamente gostaríamos de frisar que temos responsabilidade e 
comprometimento, ou seja, compreendemos perfeitamente as necessidades das 
demandas deste edital em seus valores e quantidades, então jamais 
assumiríamos um compromisso ao qual não pudéssemos honrar. Estamos 
cientes da seriedade deste certame licitatório, e cumpriremos com excelência 
todas as exigências do mesmo. 

       Portanto, encerramos o primeiro ponto abordado. 



 

2.2 DA ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL (RAZÃO 2) 

       A contrarrazoada alega que a licitante declarada vencedora deixou de 
apresentar o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de 2022. 

 

       No entanto, é possível rapidamente identificar nos documentos de 
qualificação econômicos apresentados pela contrarrazoante, a presença do 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referente ao exercício de 2022.     

       Segue as páginas anexadas no site https://comprasbr.com.br, intituladas de 
DOCS FINANCEIRO:  

 



 



 



 



 



 



 



 

 

       Essas são as primeiras sete páginas de um total de dezesseis, todas 
anexadas no arquivo DOCS FINANCEIRO, contendo tanto o balanço patrimonial 
referente ao período de 2022, quanto o de 2023, conforme exigido pelo edital 



deste certame licitatório. Pode se observar a qual período corresponde, logo na 
segunda página deste arquivo, intitulada em seu rodapé como pagina 3/12: 

 

       As documentações da qualificação econômica referente ao exercício de 
2022, são finalizadas com o documento de Analise de Balanço de 2022: 

 

       Em vão, a recorrente tenta induzir a contratante de forma equivocada que 
os documentos de qualificação econômica referente ao ano de 2022 não foram 
apresentados, sendo que sem grande esforço, é possível identificar a qual 
período os mesmos se referem.  

       Desta feita, fica claro o pleno atendimento do edital nesse ponto abordado. 

2.3 DA ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PÁGINAS NO BALANÇO 
PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTABÉIS (RAZÃO 3) 

       A recorrente contesta também os documentos de qualificação econômica 
referentes a 2023, com a justificativa de que estariam faltando páginas dos 
mesmos.  

 

       Devemos enfatizar o fato de que a documentação exigida pelo edital, se 
trata do balanço patrimonial, e demonstrações contábeis devidamente 
registradas na Junta Comercial, e não todo o processo que fora realizado para o 
registro de tais documentos. As páginas anexadas, estão dentro das exigências 
do edital, além de serem suficientes para comprovar a situação financeira da 
Licitante Habilitada. Entretanto, com o intuito de trazer mais transparência, 



anexamos abaixo todo o processo devidamente registrado com todas as suas 
páginas, para que fique claro que nossas intenções nunca foram as de omitir 
páginas de forma tendenciosa a se beneficiar disso de alguma maneira, mas sim 
otimizar a documentação se restringido ao exigido pelo edital, facilitando o 
processo do Ilustríssimo Pregoeiro em sua análise. Portanto, segue:  

 



 



 



 

 



 

 



 



 



 



 



 



 



 

 

 

 

 



 

 



 



 

 



 

 



 



 

 

 

 

 



 



 



 



 



 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 

A partir de todos estes anexos, verifica-se que todas as páginas não anexadas 
são completamente desnecessárias não afetando em nada o que de fato foi 
exigido. 
 

    E assim, o ultimo ponto questionado é esclarecido sendo possível identificar 
que mais uma vez, a contrarrazoante cumpre os requisitos deste certame. 



 
 

3. EMINENTE JULGADOR 
        
       O procedimento licitatório tem como princípio fundamental o interesse 
público, mediante a contratação da proposta mais vantajosa para a 
Administração, com observância nos princípios da legalidade, moralidade, 
competitividade, isonomia, razoabilidade, economicidade, dentre outros, 
plenamente atendidos por nossa empresa. 
 
       Ora, tendo a Recorrida, apresentado todos os documentos com suas 
devidas comprovações e em conformidade as exigências editalícias, não é 
razoável, que a empresa Recorrente se socorra em fundamentos estapafúrdios 
e sem base para simplesmente tumultuar o processo, ficando muito claras suas 
intenções, sendo que tal pleito não pode ter êxito. 
 
      A proposta apresentada pela Recorrida comprova o pleno atendimento, 
como já dito, das disposições editalícias, ou seja, a decisão em questão não 
deixou de observar os princípios licitatórios da razoabilidade e da não restrição 
ao caráter competitivo da licitação. Ainda assim, caso houvesse dúvida acerca 
das informações prestadas pela Recorrida, poderia esta Comissão proceder às 
diligências necessárias que confirmariam o atendimento das disposições 
citadas. 
 
       Para tanto prevê a Lei N° 8.666/93 ao falar de diligências: 
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
I ... 
§ 3°. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 
       Cumpre destacar que o dispositivo legal citado em nada fere a vinculação 
ao instrumento convocatório e a necessidade de seu atendimento, 
tempestivamente, por todas as licitantes, desde que, é claro novos documentos 
que deveriam constar incialmente em sua proposta, não sejam apresentados. 
    
       Neste caso apresentamos apenas comprovações de informações já trazidas 
e já em poder desta Ilustríssima Comissão, portanto a Recorrida atendeu, 
perfeitamente, o requerido neste instrumento convocatório. 
 
4. CONCLUSÃO 
 
       Acatar os fundamentos da empresa FEEL MATERIAIS ELÉTRICOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA seria uma ficção, que em nada contribui para a obtenção 
da proposta mais vantajosa com a estrita observância do edital e da norma 
vigente. Verifica-se a precisão da decisão desta Comissão. Dúvida não resta de 
que uma medida como o Recurso Administrativo interposto pela empresa FEEL 
MATERIAIS ELÉTRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA é de caráter inteiramente 



protelatório, com o único objetivo dificultar e retardar a continuidade dos atos 
administrativos relativos ao certame licitatório, sem que represente qualquer 
compromisso com o interesse público em questão. 
 
5. DOS PEDIDOS 
 
       Em face do exposto, e, com base nos argumentos acima invocados, 
legislações, posicionamentos doutrinários, REQUER na forma da Lei, que seja 
negado provimento do recurso apresentado pela FEEL MATERIAIS ELÉTRICOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, e, por consequência não seja decidido pela 
manutenção da decisão que declarou a contrarrazoante a vencedora.  

 
 

Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

Cotriguaçu – MT,17 de Julho de 2024. 
 
 
 

__________________________________ 
Nome: Lemilso Rocha Da Silva 

RG Nº: 11585978 SESP/MT 
CPF Nº: 013.518.871-73 

Cargo: TITULAR 
LEMILSO ROCHA DA SILVA - EPP 

CNPJ Nº: 41.851.956/0001-84 
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